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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 281/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que cumpra a Resolução da Assembleia da República 
n.º 257/2018, de 9 de agosto, e requalifique urgentemente a Escola Secundária da 
Póvoa de Lanhoso.

Recomenda ao Governo que cumpra a Resolução da Assembleia da República n.º 257/2018, de 9 de agosto,
 e requalifique urgentemente a Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, reco-
mendar ao Governo que cumpra a Resolução da Assembleia da República n.º 257/2018, de 9 de 
agosto, e requalifique urgentemente a Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso.

Aprovada em 15 de outubro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114685977 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 282/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que requalifique urgentemente a Escola Secundária de Arga-
nil.

Recomenda ao Governo que requalifique urgentemente a Escola Secundária de Arganil

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Requalifique urgentemente a Escola Secundária de Arganil, garantindo a qualidade do 
serviço público de educação.

2 — Assegure e aloque os meios financeiros necessários à execução das obras, incluindo a 
possibilidade de recurso a financiamento comunitário para o efeito.

3 — Assegure a participação e o envolvimento de todos os membros da comunidade escolar 
na definição e acompanhamento da execução do referido projeto.

Aprovada em 15 de outubro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114685985 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 92/2021

de 8 de novembro

Sumário: Prorroga a vigência do regime do processo extraordinário de viabilização de empresas.

A crise económica causada pela pandemia da doença COVID -19 determinou a adoção de um 
conjunto de medidas de apoio à economia, ordenadas para a preservação do tecido económico e 
do emprego, das quais se destacam o regime de moratórias públicas, programas de apoio econó-
mico e o lay -off simplificado.

No tocante à justiça económica, relevam, entre outras medidas, a realização imperativa de 
rateios parciais em todos os processos de insolvência pendentes em que haja produto de liquidação 
igual ou superior a € 10 000,00 e cuja titularidade não seja controvertida — que será, oportuna-
mente, consagrada de forma definitiva na ordem jurídica — e a criação do processo extraordinário 
de viabilização de empresas (PEVE), ambas determinadas pela Lei n.º 75/2020, de 27 de novembro.

O PEVE, que visa a homologação de um acordo de reestruturação de dívida estabelecido 
extrajudicialmente entre a empresa e os seus credores, tem por destinatário as empresas que, 
comprovadamente, se encontrem em situação económica difícil ou em situação de insolvência 
iminente ou atual decorrente da crise económica causada pela pandemia da doença COVID -19, 
mas que ainda sejam suscetíveis de viabilização.

O PEVE contradistingue -se pela sua celeridade, resultante do encurtamento dos prazos e 
de supressão da fase da reclamação de créditos, pelo seu tratamento preferencial relativamente 
aos processos de insolvência, ao processo especial de revitalização e ao processo especial para 
acordo de pagamento, pela sua isenção de custas e, finalmente, pelo benefício tributário em que 
se resolve a redução da taxa de juros moratórios de créditos públicos.

Por se tratar de um processo extraordinário, a sua vigência encontra -se temporalmente delimi-
tada, até 31 de dezembro de 2021, sendo, no entanto, possível a sua prorrogação, por decreto -lei, 
nos termos do n.º 2 do artigo 18.º da Lei n.º 75/2020, de 27 de novembro.

A manutenção das medidas de apoio às empresas, aos trabalhadores e aos consumidores, por 
um lado, e a incerteza quanto à evolução da atividade económica, necessariamente condicionada 
pela evolução, também incerta, da crise pandémica de saúde pública, tem impedido um aumento 
exponencial da procura do serviço de justiça económica, sendo estatisticamente evidente a ine-
xistência de um aumento relevante das entradas processuais na jurisdição do comércio, tanto no 
tocante aos processos de insolvência, como relativamente a processos de recuperação do devedor 
e, bem assim, do PEVE.

Prevenindo um aumento inevitável do recurso à tutela jurisdicional consequente à previsível 
cessação das apontadas medidas de apoio considera -se prudente continuar a disponibilizar aos 
operadores económicos o instrumento de viabilização contido no PEVE.

Foram ouvidos a Associação Portuguesa de Bancos, a Associação Portuguesa de Direito da 
Insolvência e Recuperação, a Associação Portuguesa dos Administradores Judiciais, o Conselho 
Superior da Magistratura, a Ordem dos Advogados e a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de 
Execução.

Foi promovida a audição do Conselho Superior do Ministério Público.
Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 18.º da Lei n.º 75/2020, de 27 de novembro, e da alínea b) do 

n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à prorrogação da vigência do regime do processo extraordinário 
de viabilização de empresas previsto na Lei n.º 75/2020, de 27 de novembro.
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Artigo 2.º

Prorrogação da vigência do processo extraordinário de viabilização de empresas

O regime do processo extraordinário de viabilização de empresas, previsto nos artigos 6.º
a 15.º da Lei n.º 75/2020, de 27 de novembro, vigora até 30 de junho de 2023.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de janeiro de 2022.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de outubro de 2021. — Augusto Ernesto Santos 
Silva — Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira — João Rodrigo Reis Carvalho Leão — Francisca 
Eugénia da Silva Dias Van Dunem — Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

Promulgado em 28 de outubro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 3 de novembro de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114703414 
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 FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 237/2021

de 8 de novembro

Sumário: Alteração da Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro, que aprova o Regulamento de 
Taxas.

O Regime Jurídico das Armas e suas Munições, aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de 
fevereiro, alterada pelas Leis n.os 59/2007, de 4 de setembro, 17/2009, de 6 de maio, 26/2010, 
de 30 de agosto, 12/2011, de 27 de abril, 50/2013, de 24 de julho, e 50/2019, de 24 de julho, 
estabelece que as taxas a cobrar pela prestação dos serviços e demais atos previstos naquela 
lei sejam aprovadas por portaria do membro do governo responsável pela área da administra-
ção interna.

Neste sentido, a Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro, alterada pela Lei n.º 12/2011, 
de 27 de abril, e pelas Portarias n.os 256/2007, de 12 de março, 1165/2007, de 13 de setembro, 
184/2012, de 12 de junho, e 224/2017, de 24 de julho, veio aprovar o Regulamento de Taxas que 
prevê o valor das taxas a cobrar pela Polícia de Segurança Pública (PSP), pelos atos previstos 
na Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, e sua legislação regulamentar.

Em face das alterações introduzidas na Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, pela Lei n.º 50/2019, 
de 24 de julho, importa fazer as devidas atualizações ao Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 934/2006, de 8 de setembro, na sua atual redação.

De igual forma, importa prever as taxas a cobrar por novos serviços prestados pela Polícia 
de Segurança Pública, nomeadamente no âmbito do Banco de Provas. De acordo com a Lei 
n.º 41/2006, de 25 de agosto, os padrões internacionais de segurança, qualidade e rigor no 
funcionamento das armas de fogo e suas munições, os testes, peritagens, perícias e marcações 
com vista à respetiva homologação e aprovação, deverão realizar -se num Banco de Provas 
de Armas e Fogo e suas Munições, certificado e equipado com a tecnologia necessária e ade-
quada, de acordo com os regulamentos internacionais definidos pela Commission Internationale 
Permanente pour l’épreuve des armes à feu portatives (CIP). Atendendo à criação do primeiro 
Banco Nacional de Provas (BNP) em Portugal, integrado na estrutura orgânica da PSP, urge 
promover uma regulamentação de taxas a cobrar pela prestação de serviços realizados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças e, nos termos da alínea c) do n.º 2 

do Despacho n.º 543/2020, de 2 de janeiro, do Ministro da Administração Interna, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 16 de janeiro de 2020, pelo Secretário de Estado Adjunto 
e da Administração Interna, ao abrigo do disposto nas alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 117.º da 
Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 59/2019, de 24 de julho, e 
do n.º 3 do artigo 52.º do Decreto -Lei n.º 159/2019, de 24 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à sexta alteração da Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro, 
alterada pela Lei n.º 12/2011, de 27 de abril, e pelas Portarias n.os 256/2007, de 12 de março, 
1165/2007, de 13 de setembro, 184/2012, de 12 de junho, e 224/2017, de 24 de julho.
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Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro

Os artigos 1.º, 5.º, 7.º a 10.º, 12.º a 14.º, 16.º, 19.º e 22.º do Regulamento das Taxas, apro-
vado pela Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte 
redação:

«1.º

[…]

[…]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) Segunda via de licença de detenção de arma no domicílio — € 30,15.

5.º

[…]

1 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) Quando resultante de reclassificação — € 24,80;
e) Quando resultante de marcação ou numeração — € 24,80.

2 — […]

7.º
[…]

1 — […]

a) […]

i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
v) […]
vi) […]
vii) Componente essencial de armas da classe B ou B1 — € 2;
viii) Componente essencial de armas da classe C — € 2;
ix) Componente essencial de armas da classe D — € 2;
x) Munições para armas das classes B ou B1 (por cada 5000) — € 5,00;
xi) Munições para armas das classes C (por cada 5000) — € 5,00;
xii) Munições para armas das classes D (por cada 5000) — € 5,00;
xiii) Cartuchos ou invólucros com fulminantes (por cada 5000) — € 3,00;
xiv) Fulminantes (por cada 5000) — € 3,00;
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b) […]
c) […]

i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
v) […]
vi) […]
vii) Componente essencial de armas da classe B ou B1 — € 1;
viii) Componente essencial de armas da classe C — € 1;
ix) Componente essencial de armas da classe D — € 1;
x) Munições para armas das classes B ou B1 (por cada 5000) — € 1,90;
xi) Munições para armas das classes C (por cada 5000) — € 1,90;
xii) Munições para armas das classes D (por cada 5000) — € 1,90;
xiii) Cartuchos ou invólucros com fulminantes (por cada 5000) — € 1,90;
xiv) Fulminantes (por cada 5000) — € 1,90;

d) Exportação temporária:

i) Armas Classe B ou B1, C e D — € 12,80;
ii) Armas Classe E, F e G — € 6,80.

2 — […]
8.º

[…]

Pela concessão das autorizações de transferência relativas às classes de armas, seus com-
ponentes integrantes e munições abaixo indicadas há lugar ao pagamento das seguintes taxas 
unitárias:

a) […]

i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
v) […]
vi) […]
vii) De componente essencial de arma da classe B ou B1 — € 2;
viii) De componente essencial de arma da classe C — € 2;
ix) De componente essencial de arma da classe D — € 2;
x) Munições para armas das classes B ou B1 (por cada 5000) — € 5,00;
xi) Munições para armas das classes C (por cada 5000) — € 5,00;
xii) Munições para armas das classes D (por cada 5000) — € 5,00.
xiii) Cartuchos ou invólucro com fulminante (por cada 5000) — € 4,30;
xiv) Fulminantes (por cada 5000) — € 4,30;

b) […]

i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
v) […]
vi) […]
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vii) De componente essencial de arma da classe B ou B1 — € 2;
viii) De componente essencial de arma da classe C — € 2;
ix) De componente essencial de arma da classe D — € 2;
x) Munições para armas das classes B ou B1 (por cada 5000) — € 5,00;
xi) Munições para armas das classes C (por cada 5000) — € 5,00;
xii) Munições para armas das classes D (por cada 5000) — € 5,00;
xiii) Cartuchos ou invólucro com fulminante (por cada 5000) — € 4,30;
xiv) Fulminantes (por cada 5000) — € 4,30;

c) Transferências temporárias de outros Estados da UE para Portugal e de Portugal para 
outros Estados membros da UE:

i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
v) […]
vi) […]
vii) De componente essencial de arma da classe B ou B1 — € 1;
viii) De componente essencial de arma da classe C — € 1;
ix) De componente essencial de arma da classe D — € 1;
x) Munições para armas das classes B ou B1 (por cada 5000) — € 2,50;
xi) Munições para armas das classes C (por cada 5000) — € 2,50;
xii) Munições para armas das classes D (por cada 5000) — € 2,50.

9.º

Autorização para aquisição de armas, componentes essenciais e munições

A concessão de autorização para aquisição de armas e suas munições é sujeita ao pagamento 
das seguintes taxas, nos termos abaixo indicados:

a) Da classe B ou B1 — € 3/unidade;
b) Da classe C ou D — € 4,30/unidade;
c) De sinalização, veterinárias, lança -cabos, starter e alarme da classe G ou armas elétricas 

e aerossóis de defesa da classe E — € 4,30/unidade;
d) De qualquer das classes sujeitas a manifesto, por sucessão mortis causa — € 1,50/unidade;
e) De munições da Classe B, B1 ou C — € 4,30;
f) De componentes essenciais da Classe B, B1, C, D e F — € 4,30/unidade.

10.º

Autorizações especiais

Pela concessão de autorização especial para venda, aquisição, cedência, detenção, utilização, 
importação, exportação e transferência de armas e acessórios, há lugar ao pagamento de taxa no 
valor de € 250.

12.º

[…]

[…]

a) Para armas de pólvora preta — € 1,00;
b) Em quantidades superiores às legalmente fixadas para a execução de manifestações e 

recriações históricas — € 2,00;
c) Pólvora de base nitrocelulósica — € 4,30;
d) Fulminantes, cartuchos ou invólucros com fulminante — € 4,30.
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13.º
[…]

1 — […]

a) (Revogada.)
b) […]
c) (Revogada.)

2 — […]
14.º

[…]

[…]

a) Certificação:

i) De empréstimo de arma — € 12,80;
ii) De desativação de arma — € 12,80;
iii) De exclusão de arma — € 12,80;

b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) […]
l) […]
m) […]
n) Marcação e numeração de arma — € 20,00;
o) […]

i) […]
ii) […]

p) Autorização para a desativação de armas de fogo em banco de provas ou em titulares do 
alvará de armeiro do tipo 1 ou 2 — € 12,80;

q) […]
r) […]
s) Desativação de arma — € 120,30;
t) Verificação de armas, munições, componentes essenciais e acessórios de armas — € 4,00;
u) […]
v) […]
x) (Revogada.)
z) […]
aa) […]
bb) Emissão de certificado de desativação — € 24.

16.º

Segundas vias, substituições, renovações e cedências

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Pela substituição de livrete há lugar ao pagamento, à PSP, de uma taxa de montante igual 

ao devido pela primeira emissão.
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19.º

Incentivo cultural e à prática desportiva e venatória

1 — Os montantes das taxas previstas na presente portaria são reduzidos em 50 %, quando 
se trate de aquisição de armas, seus componentes essenciais, munições, pólvoras e fulminantes 
por parte de federações desportivas, titulares de licenças de tiro desportivo para modalidades 
olímpicas ou quando destinadas a exposição em museu.

2 — Como forma de incentivar a prática venatória, as taxas referidas no número anterior são 
igualmente reduzidas em 50 % para os titulares de licenças de uso e porte de armas destinadas à 
prática venatória, com idade igual ou inferior a 28 anos.

22.º

[…]

1 — […]

a) Importação de componentes essenciais de armas das classes B, B1, C e D, a que se referem 
as subalíneas vii), viii) e ix) da alínea a) do n.º 1 do n.º 7.º;

b) Transferência de componentes essenciais de armas das classes B, B1, C e D, a que se 
referem as subalíneas vii), viii) e ix) da alínea b) do n.º 8.º

2 — […]

a) […]
b) […]

3 — São ainda reduzidos em 50 % os montantes das taxas devidas pela concessão de au-
torizações para exportação e transferência de componentes essenciais das armas das classes B, 
B1, C e D, a que se referem, respetivamente, as subalíneas vii), viii) e ix) da alínea c) do n.º 7.º e 
as subalíneas vii), viii) e ix) da alínea a) do n.º 8.º, desde que montadas ou fabricadas em Portugal.

4 — A utilização de componentes essenciais de armas importadas ou transferidas para território 
nacional para fins diferentes dos que motivaram a concessão de isenções requeridas nos termos do 
n.º 1 implica para a entidade beneficiária a imediata cessação de todo e qualquer benefício previsto 
no presente artigo, bem como o ressarcimento pelo valor correspondente às taxas normais que 
fossem devidas por força das disposições aplicáveis dos n.os 7.º e 8.º do Regulamento.»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro

É aditado o artigo 7.º -A à Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro, alterada pela Lei n.º 12/2011, 
de 27 de abril, e pelas Portarias n.os 256/2007, de 12 de março, 1165/2007, de 13 de setembro, 
184/2012, de 12 de junho, e 224/2017, de 24 de julho, com a seguinte redação:

«Artigo 7.º -A

Banco Nacional de Provas da PSP

1 — Pela certificação de armas de fogo e seus componentes no BNP, há lugar ao pagamento 
das seguintes taxas:

a) Arma de fogo curta — € 75;
b) Arma de fogo longa — € 80;
c) Réplica de arma de fogo curta — € 70;
d) Réplica de arma de fogo longa — € 75;
e) Componente de arma de fogo — € 20;
f) Emissão de certificado de prova oficial — € 24.
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2 — Pela certificação de armas de fogo e seus componentes no local de fabrico, através da 
deslocação de uma equipa de peritos do BNP, há lugar ao pagamento de uma taxa diária no valor 
de € 150.

3 — Pela certificação e controlo de munições de armas de fogo no BNP, são aplicadas as 
seguintes taxas:

a) Certificação de munições de armas de fogo — € 200;
b) Inspeção de munições de armas de fogo — € 150;
c) Emissão de certificado de prova oficial, por calibre testado — € 24.

4 — Pela certificação de armas de alarme, salva, starter e ar comprimido, são aplicadas as 
seguintes taxas:

a) Certificação de armas de alarme, salva, starter e ar comprimido — € 200;
b) Emissão de certificado de prova oficial — € 24.

5 — São ainda devidas taxas relativas à prática pelo BNP dos seguintes atos:

a) Classificação de armas (por dia) — € 120,20;
b) Reclassificação de armas (por dia) — € 120,20;
c) Peritagens, vistorias e exames (por dia) — € 120,20;
d) Estudos, relatórios e pareceres técnicos, sobre a matéria técnica de armas de fogo e mu-

nições — € 104,61;
e) Utilização do túnel de tiro, para alinhamento de miras (por hora/atirador) — € 20,52.»

Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 13.º e a alínea x) do artigo 14.º do Re-
gulamento de Taxas, aprovado pela Portaria n.º 934/2006, de 8 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 12/2011, de 27 de abril, e pelas Portarias n.os 256/2007, de 12 de março, 1165/2007, de 13 de 
setembro, 184/2012, de 12 de junho.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, João Rodrigo Reis Carvalho Leão, em 29 de outubro 
de 2021. — O Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna, Antero Luís, em 28 de 
outubro de 2021.

114696717 
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Portaria n.º 238/2021

de 8 de novembro

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação da Hotela-
ria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores e 
Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE (cantinas, refeitó-
rios e fábricas de refeições).

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração 
e Similares de Portugal (AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos 

de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE (cantinas, refeitórios e fábricas de refeições)

As alterações do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares 
de Portugal (AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Res-
tauração e Turismo — SITESE (cantinas, refeitórios e fábricas de refeições), publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 18, de 15 de maio de 2021, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores que no território nacional se dediquem à atividade de exploração em regime 
de concessão e com fins lucrativos de cantinas e refeitórios e ao fabrico de refeições a servir fora 
das respetivas instalações e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros, representados pelas as-
sociações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações da convenção às relações de 
trabalho entre empregadores não representados pela associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço não filiados na associação sindical outorgante, que na respetiva área 
e âmbito exerçam a mesma atividade.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com 
a extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de 
avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento 
do relatório único/quadros de pessoal de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 184 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos 
quais 79,3 % são mulheres e 20,7 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 99 TCO (53,8 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais enquanto para 85 TCO (46,2 % do total) as remunerações devidas 
são inferiores às convencionais, dos quais 18,8 % são homens e 81,2 % são mulheres. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 1,3 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores e de 3,1 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social, o estudo indica que existe uma redução no leque salarial e das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas 
por regulamentação coletiva negocial, porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as 
condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo setor.
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Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.

Considerando que a anterior extensão não se aplica aos trabalhadores filiados em sindicatos 
representados pela FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal nem aos empregadores filiados na APHORT — Associação Portu-
guesa de Hotelaria, Restauração e Turismo, em virtude de oposição por estas deduzidas, mantém-
-se na presente extensão idêntica exclusão.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do 1.º dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), separata, n.º 20, de 23 de agosto de 2021, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissio-

nal, no uso da competência delegada por Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da Ministra do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 
22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Associação 
da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores e 
Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE (cantinas, refeitórios e fábricas 
de refeições), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 18, de 15 de maio de 2021, 
são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que explorem, em regime de concessão e com fins lucrativos, cantinas e refeitórios, e 
os que se dediquem ao fabrico de refeições a servir fora das respetivas instalações, e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço 
das referidas profissões e categorias profissionais não filiados na associação sindical outorgante.

2 — A presente portaria não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos representa-
dos pela FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 
Turismo de Portugal nem aos empregadores filiados na APHORT — Associação Portuguesa de 
Hotelaria, Restauração e Turismo.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após a sua publicação no Diário da República.
 2 — As tabelas salariais e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 

efeitos, respetivamente, a 1 de junho de 2021 e a 1 de janeiro de 2022.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 18 de outubro de 2021.

114704776 
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Portaria n.º 239/2021

de 8 de novembro

Sumário: Portaria de extensão do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associação de Gros-
sistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a FEPCES — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços e outra (comércio por grosso de 
produtos químicos para a indústria ou agricultura).

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 

Escritório e Serviços e outra (comércio por grosso de produtos químicos para a indústria ou agricultura)

O contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritório 
e Serviços e outra, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 
2021, abrange as relações de trabalho entre empregadores que no território nacional se dediquem 
à atividade de comércio por grosso de produtos químicos para a indústria e ou agricultura e traba-
lhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato coletivo às relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores não representados pelas associações outorgantes que, na respetiva 
área e âmbito, exerçam a mesma atividade.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com 
a extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de 
avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
relatório único/quadros de pessoal de 2019. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelos 
instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho aplicáveis no mesmo setor, direta e indireta-
mente, 1214 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes 
e aprendizes e o residual, dos quais 43,82 % são mulheres e 56,18 % são homens. De acordo 
com os dados da amostra, o estudo indica que para 485 TCO (69,6 % do total) as remunerações 
devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais enquanto para 369 TCO (30,4 % 
do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 38,8 % são mulheres 
e 61,2 % são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações 
representa um acréscimo de 0,3 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 1,8 % para 
os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de 
melhores níveis de coesão e igualdade social, o estudo indica uma redução no leque salarial e 
uma diminuição das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regula-
mentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições 
mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo setor.
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Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional 
e que a extensão de convenção coletiva nas regiões autónomas compete aos respetivos Governos 
Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito 
da convenção e o termo do prazo para emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego, separata, n.º 21, de 25 de agosto de 2021, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação 
Profissional, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da 
Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 15, de 22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do 
Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associa-
ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a FEPCES — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços e outra, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2021, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante, que se dediquem à atividade de comércio por grosso de produtos químicos para a 
indústria e ou para a agricultura, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados nas asso-
ciações sindicais outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de agosto de 2021.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 18 de outubro de 2021.

114704484 
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Portaria n.º 240/2021

de 8 de novembro

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a ALIF — Associação 
da Indústria pelo Frio e Comércio de Produtos Alimentares e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e 
Afins — SETAAB.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a ALIF — Associação da Indústria pelo Frio 
e Comércio de Produtos Alimentares e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores 

da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB

As alterações do contrato coletivo entre a ALIF — Associação da Indústria pelo Frio e Comércio 
de Produtos Alimentares e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, 
Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB, publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), n.º 24, de 29 de junho de 2021, abrangem as relações de trabalho entre empregadores 
que no território nacional se dediquem às indústrias de congelação e transformação de produtos 
de pesca, de hortícolas, de alimentos pré -cozinhados, entrepostos frigoríficos e fabrico de gelo e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros, representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações do contrato coletivo às relações 
de trabalho entre empregadores e trabalhadores não representados pelas associações outorgantes 
que na respetiva área e âmbito exerçam as mesmas atividades.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do relatório 
único/quadros de pessoal de 2019. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 532 trabalhadores por conta de ou-
trem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 46,4 % 
são mulheres e 53,6 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que 
para 202 TCO (38 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações 
convencionais enquanto para 330 TCO (62 % do total) as remunerações devidas são inferiores às 
convencionais, dos quais 35,5 % são homens e 64,5 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial 
da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,7 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 1,4 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão 
alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo 
indica que existe uma redução no leque salarial e das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangi-
das por regulamentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas do mesmo setor.
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Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.

Considerando que as anteriores extensões da convenção não são aplicáveis às relações de 
trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em sindicatos representados pela FESAHT — Fe-
deração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e na 
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços, por oposição 
das referidas federações, mantém -se na presente extensão idênticas exclusões.

Considerando que a retribuição do nível IX da tabela salarial da convenção é inferior à retribui-
ção mínima mensal garantida (RMMG) em vigor, e que, de acordo com o artigo 275.º do Código do 
Trabalho, a RMMG poder ser objeto de redução relacionada com o trabalhador, a referida retribuição 
convencionada só é objeto de extensão nas situações em que seja superior a RMMG resultante 
da redução prevista naquela norma legal.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-
-se à ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do pedido de 
extensão da convenção, que é posterior à data do depósito, e o termo do prazo para emissão da 
portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do 1.º dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), separata, n.º 19, de 20 de agosto de 2021, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissio-

nal, no uso da competência delegada por Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da Ministra do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 
22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a ALIF — As-
sociação da Indústria pelo Frio e Comércio de Produtos Alimentares e o Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de junho de 2021, são estendidas no 
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem às indústrias de congelação e transformação de produtos de pesca, de 
hortícolas, de alimentos pré -cozinhados, entrepostos frigoríficos e fabrico de gelo e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte tra-
balhadores filiados em sindicatos representados pela FESAHT — Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e pela FEPCES — Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços.

3 — As retribuições da tabela salarial inferiores à retribuição mínima mensal garantida ape-
nas são objeto de extensão nas situações em que sejam superiores à retribuição mínima mensal 
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garantida resultante de redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho.

4 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 

efeitos a partir de 1 de agosto de 2021.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 18 de outubro de 2021.

114704687 
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Sumário: Portaria de extensão do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associação de Gros-
sistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da Indús-
tria, Energia e Transportes — COFESINT e outra (comércio por grosso de produtos 
químicos para a indústria ou agricultura).

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia

e Transportes — COFESINT e outra (comércio por grosso de produtos químicos para a indústria ou agricultura)

O contrato coletivo entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT e 
outra, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2021, abrange 
as relações de trabalho entre empregadores que no território nacional se dediquem à atividade de 
comércio por grosso de produtos químicos para a indústria e ou para a agricultura e trabalhadores 
ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão da convenção a todos os empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante, que na área da sua aplicação se dediquem 
à mesma atividade, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais nela 
previstas, representados pelas associações sindicais outorgantes.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
relatório único/quadros de pessoal de 2019. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelos 
instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho aplicáveis no mesmo setor, direta e indireta-
mente, 1214 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes 
e aprendizes e o residual, dos quais 43,82 % são mulheres e 56,18 % são homens. De acordo 
com os dados da amostra, o estudo indica que para 485 TCO (69,6 % do total) as remunerações 
devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais enquanto para 369 TCO (30,4 % 
do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 38,8 % são mulheres 
e 61,2 % são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações 
representa um acréscimo de 0,3 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 1,8 % para 
os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de 
melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma redução no leque salarial e uma 
diminuição das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regula-
mentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições 
mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo setor.
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Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional 
e que a extensão de convenção coletiva nas regiões autónomas compete aos respetivos Governos 
Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-
-se à ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito 
da convenção e o termo do prazo para emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e 
Emprego, separata, n.º 21, de 25 de agosto de 2021, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação 
Profissional, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da 
Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 15, de 22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do 
Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a GROQUIFAR — As-
sociação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a COFESINT — Federação de 
Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes e outra, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2021, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem à atividade de comércio por grosso de produtos químicos para a 
indústria e ou para a agricultura, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados nas asso-
ciações sindicais outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de agosto de 2021.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 18 de outubro de 2021.

114704532 
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Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APQuímica — Asso-
ciação Portuguesa da Química, Petroquímica e Refinação e outras e a Federação de 
Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT e outros.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APQuímica — Associação 
Portuguesa da Química, Petroquímica e Refinação e outras 

e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT e outros

As alterações do contrato coletivo entre a APQuímica — Associação Portuguesa da Química, 
Petroquímica e Refinação e outras e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transpor-
tes — COFESINT e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 19, de 22 de 
maio de 2021, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que prossigam atividades 
enquadráveis nas indústrias químicas e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros, representados 
pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações da convenção às relações de 
trabalho entre empregadores não representados pelas associações de empregadores outorgantes 
e trabalhadores ao seu serviço que na respetiva área e âmbito exerçam a mesma atividade. De 
acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, 
no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no 
âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido nor-
mativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do relatório 
único/quadros de pessoal de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 35 622 trabalhadores por conta 
de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 
31,9 % são mulheres e 68,1 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica 
que para 25 956 TCO (72,9 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às re-
munerações convencionais enquanto para 9666 TCO (27,1 % do total) as remunerações devidas 
são inferiores às convencionais, dos quais 57,8 % são homens e 42,2 % são mulheres. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,2 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores e de 1,4 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica que existe uma redução no leque salarial e das desigualdades.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangi-
das por regulamentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas do mesmo setor.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.
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Considerando que as anteriores extensões da convenção não são aplicáveis aos trabalhadores 
filiados nos sindicatos inscritos na Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL, 
na sequência da oposição desta federação, mantém -se na presente extensão idêntica exclusão.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do pedido de 
extensão da convenção, que é posterior à data do depósito, e o termo do prazo para emissão da 
portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do 1.º dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), separata, n.º 18, de 19 de agosto de 2021, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissio-

nal, no uso da competência delegada por Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da Ministra do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 
22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a APQuí-
mica — Associação Portuguesa da Química, Petroquímica e Refinação e outras e a Federação 
de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT e outros, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2021, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados nas associações de empregado-
res outorgantes que prossigam as atividades de indústria química abrangidas pela convenção e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas associações de empregadores 
outorgantes que exerçam a atividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço 
das referidas profissões e categorias profissionais não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — A presente portaria não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos representa-
dos pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, 
Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 

efeitos a partir de 1 de junho de 2021.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, de 18 de outubro de 2021.

114704613 
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